Comarca de Duque de Caxias – 7ª Vara Cível

Juíza: Márcia Paixão Guimarães Leo
Processo nº 0000751-70.2010.8.19.0021
Trata-se de ação de OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA, pelo procedimento sumário, ajuizada por VICTOR LUIZ CHAMBARELLI DOS SANTOS, representado por sua mãe Jandira Chambarelli em face do CENTRO EDUCACIONAL MENINO JESUS, visando a tutela antecipada para que seja designado dia para realização das provas faltantes, bem como seja fornecida documentação necessária à sua transferência e seu histórico escolar/boletim com todas as notas, que seja oficiado à Secretaria de Educação Estadual ou Municipal para que providenciem a matrícula do autor no Colégio Estadual São Bento ou no Colégio Municipal Carlos Chagas e a condenação em danos morais não valor não inferior a 50 (cinquenta) salários mínimos. Em síntese, sustentou que é aluno da ré, mas que sua mãe deixou de pagar as mensalidades escolares a partir de junho de 2009 e, em outubro negociou com a ré que pagaria a mensalidade de novembro e o restante seria pago em dezembro, proposta que não foi aceita. Ressalta que o autor foi impedido de fazer as provas, tendo a dona do estabelecimento, Alice, dito, na frente de seus colegas, que o motivo era o inadimplemento das mensalidades, o que causou intenso constrangimento e abalo psicológico. Diz que compareceu à Defensoria Pública que lhe entregou ofício com solicitação à escola para que marcasse dia para realização das provas. Afirma sua mãe que embora acredite que o mesmo tenha feito as provas, mas do boletim entregue não constam as mesmas, ficando o autor em recuperação e, mais uma vez as provas não foram aplicadas, impedindo que o autor seja matriculado para o ano letivo de 2010. A inicial veio instruída com os documentos a fls. 10/23. Manifestação do Ministério Público à fl. 24 verso opinando pelo deferimento da tutela antecipada. Decisão às fls. 20 deferindo a tutela antecipada. Citação à fl. 28 verso. Documentos juntados pela ré às fls. 34/45, em cumprimento à tutela antecipada. Audiência de conciliação conforme assentada de fl. 46, com apresentação pela ré de contestação, reconvenção e documentos, dos quais teve vista à parte autora. Contestação da ré, às fls. 47/50, instruída com os documentos de fls. 55/77, na qual diz que a mãe do menor não negociou e muito menos procurou a administração da ré para regularizar a situação do menor, tanto que até a presente data permanece em aberto as parcelas. Requereu, por fim, a improcedência dos pedidos Reconvenção às fls. 51/54 na qual requer a condenação da parte ré a lhe pagar a quantia de R4 1.89,00 com acréscimos legais, referente às mensalidades que não foram adimplidas desde maio de 2009. Réplicas às fls. 78/79 e 82/83. Manifestação do Ministério Público à fl. 83 verso opinando pelo rejeição da reconvenção sendo a mesma recebida como pedido contraposto. À fl. 86 a reconvenção foi recebida como pedido contraposto. Em decisão saneadora de fl. 87 com deferimento das provas requeridas pelas partes. Audiência de instrução e julgamento conforme assenta de fls. 106/107, com a oitiva de 02 (duas) testemunhas, conforme termos de fls. 108/109. Alegações finais apresentadas pelas partes e parecer final do Ministério Público que opinou pela procedência do pedido. É o relatório. Decido. A relação que une as partes é indubitavelmente de consumo, eis que o autor está inserido na qualificação de consumidor, enquanto a ré de prestadora de serviços na forma dos artigos 2º e 3º do CDC. Dispõe o artigo 14 da Lei 8.078/90 que a responsabilidade do prestador de serviço é objetiva, razão pela qual basta ao autor comprovar o dano e o nexo causal, enquanto a demandada pode demonstrar alguma situação de exclusão do nexo causal exposta no parágrafo §3º do mesmo dispositivo legal antes citado. A inadimplência do autor é incontroversa, assim como a impossibilidade de o mesmo prestar seus exames finais. O Código de Defesa do Consumidor no artigo 42 preceitua que o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. Nesta mesma linha a jurisprudência do TJRJ. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA, COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. IMPEDIMENTO DO AUTOR DE REALIZAR PROVA, EM RAZÃO DA INADIMPLÊNCIA DE MENSALIDADES DO COLÉGIO RÉU. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. O conjunto probatório confirma os fatos alegados na inicial. O Código de Defesa do Consumidor, no art. 42, veda expressamente a exposição do consumidor inadimplente ao ridículo, bem como a sua submissão a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça, no tocante à cobrança de débitos. A conduta do réu/apelante infringe, também, o art. 6º, da Lei nº 9.870/99. Restou comprovado que, não só houve a ameaça, mas, também, que esta foi concretizada, sendo o autor/apelado impedido de fazer a prova realizada em 11/06/2006, somente vindo a fazê-lo, posteriormente, após seu pai haver quitado algumas mensalidades em atraso. Além de se tratar de conduta ilegal, sem dúvida, causou ao autor/ apelado, à época com sete anos de idade, danos morais, que devem ser indenizados pela ré/apelante, em valor que o compense e surta a finalidade punitivo-pedagógica em relação ao ofensor. Considerando se tratar de um Colégio sem grandes condições econômicas, o valor da indenização fixada em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) mostra-se excessivo, devendo ser reduzido para R$ 8.000,00 (oito mil reais). Recurso provido parcialmente. Apelação Cível nº 0007237-12.2007.8.19.0204. Relator: DES. CLAUDIO DE MELLO TAVARES - Julgamento: 29/06/2011 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL. Restou claro que o menor foi exposto a humilhação, pois comunicado da impossibilidade de realização dos exames e o motivo desta, na frente de outras pessoas. Ainda que as testemunhas arroladas não tenham presenciado os fatos propriamente dito, tiveram contato com o autor no momento em que chegou em casa, logo após o ocorrido. Observe-se que ambos os depoimentos das testemunhas foram coesos, harmônicos e coerentes, nada havendo a afastá-los. Até porque, como já dito, a própria ré admite que o menor não prestou os exames finais. Ressalte-se que à época dos fatos o demandante possuía somente 11 anos de idade e chegou em casa chorando copiosamente. De certo houve falha na prestação do serviço na medida em que o réu se manteve inerte na tentativa de solucionar o problema da autora. Quanto a quantificação do valor para a compensação do dano moral, deve ser utilizado o critério da razoabilidade e proporcionalidade, bem como o fato de que não pode o mesmo servir como fonte de enriquecimento da parte, mas também deve servir para punir o infrator. Atenta a tais diretrizes, arbitro a compensação pelo dano moral sofrido pelo Autor ao equivalente R$6.000,00 (seis mil reais). Em relação ao pedido contraposto, pelas razões já expostas, da mesma forma, deve ser acolhido. Quanto ao valor, não foi refutado o mencionado as fls. 53 de R$ 1.089,00, admitida a compensação. Por todo o exposto, confirmo a antecipação dos efeitos da tutela e, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré a indenizar a parte autora por danos morais na quantia de R$6.000,00 (seis mil reais), corrigidos monetariamente nos índices da Corregedoria Geral de Justiça, a contar da sentença, e juros de 1% ao mês, a partir da citação. JULGO PROCEDENTE O PEDIDO CONTRAPOSTO para condenar o autor ao pagamento da quantia de R$ 1.089,00, devidamente corrigida pelos índices da Corregedoria Geral de Justiça e juros de 1% ao mês, ambos contados da data da apresentação da contestação (26/03/2010), admitida a compensação. Por conseqüência extingo o feito com resolução do mérito na forma do artigo 269, I, CPC. Custas rateadas e honorários compensados, observada a gratuidade de justiça deferida somente ao autor. Publique-se. Registre-se. Intime-se. P.R.I.
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